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Covid-19: Flexibilização do AERP  

Na sequência do conjunto de medidas adotadas no âmbito da pandemia COVID-19, foi aprovada 

em Conselho de Ministros uma proposta de alteração do Apoio Extraordinário à Retoma 

Progressiva, regulado pelo Decreto-Lei n.º 46-A/2020, de 30 de julho.  

As principais alterações propostas são as seguintes: 

(i) Novas percentagens de redução do período normal de trabalho 

Ao contrário do regime atualmente em vigor que apenas permite uma redução máxima do 

período normal de trabalho de 60%, para empresas com quebra de faturação igual ou superior a 

60%, a nova proposta estabelece a possibilidade de as empresas com quebras de faturação igual 

ou superior a 75% reduzirem o período normal de trabalho (PNT) até 100%. Ao trabalhador é 

sempre garantido o mínimo de 88% da retribuição, assegurando a Segurança Social o pagamento 

de 100% da compensação retributiva. Para as empresas que registem uma quebra de faturação 

igual ou superior a 75% está ainda prevista uma dispensa parcial de 50% da contribuição da 

entidade empregadora para a Segurança Social.  

(ii) Novo conceito de crise empresarial 

O regime passa a abranger empresas com as seguintes quebras de faturação relativamente ao 

mês homólogo do ano anterior ou face à média mensal dos dois meses anteriores: 

• Quebra de faturação ≥ a 25%: redução do PNT até 33%; 

•  Quebra de faturação ≥a 40%: redução do PNT até 40%; 

•  Quebra de faturação ≥a 60%: redução do período PNT até 60%; 

• Quebra de faturação ≥a 75%: redução do PNT até 100%. 

(iii) Aumento dos apoios à formação dos trabalhadores 

A proposta de alteração ao diploma consagra ainda um aumento do valor da bolsa para o plano 

de formação. Por um lado, o valor atualmente previsto para o empregador de €66,00 é 

aumentado para €132,00. Por outro lado, no que diz respeito ao trabalhador o valor é aumentado 

de €66,00 para €176,00. 

Em suma: A nova proposta de alteração vai no sentido de reforçar os apoios aos setores em maior 

dificuldade, alargar o acesso a mais empregadores, fortalecer os incentivos à formação e os 

apoios complementares dirigidos aos empregadores. 
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A proposta de alteração visa reforçar os 

apoios às entidades empregadoras com 

maior dificuldade económica, alargando 

o acesso a um maior número de 

entidades, e permitindo um aumento da 

percentagem de redução do PNTD para 

empresas com quebras de faturação 

acima de 75%. 

Esta informação é de carácter genérico, 

não devendo ser considerada como 

aconselhamento profissional. 
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